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C O N C I L I A Ç Ã O E M E D I A Ç Ã O NO ÂMBITO 

DAS SERVENTIAS E X T R A J U D I C I A I S 

CONSULTA - E X P E D I Ç Ã O DE O F Í C I O AO 

CNJ PELA C G J , COM INDAGAÇÃO SOBRE 

P O S S I B I L I D A D E DE SER A ATIVIDADE 

CONSIDERADA COMO T Í T U L O PARA FINS 

DE P O N T U A Ç Ã O NO C O N C U R S O PARA 

OUTORGA DE D E L E G A Ç Õ E S DE NOTAS E 

R E G I S T R O S DO ESTADO DE SÃO PAULO -

CONSULTA RESPONDIDA N E G A T I V A M E N T E 

C O M P E T Ê N C I A DA C O M I S S Ã O DE 

CONCURSO PARA ANÁLISE E 

D E L I B E R A Ç Ã O A R E S P E I T O DA M A T É R I A . 

Excelent íss imo Senhor C o r r e g e d o r Gera l da J u s t i ç a : 

Trata-se de procedimento instaurado em razão de 

consulta formulada pela Sr.a Patrícia Manente, Coordenadora da 

D1COGE 1, quanto à viabil idade de se oficiar ao Conselho Nacional 

de Justiça indagando se o exercício da atividade de concil iação e 

mediação, no âmbito das serventias extrajudiciais , poderá ser 

considerado como título no concurso de outorga para as delegações 

de notas e registros do Estado de São Paulo, bem como, em caso 

posit ivo, os parâmetros que deverão ser adotados para a pontuação 

(período mínimo de at ividade, carga horária, órgão responsável pela 

emissão das informações e valoração) . 

Opino. 
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Os p r o c e d i m e n t o s de m e d i a ç ã o e c o n c i l i a ç ã o no 

âmbi to das s e r v e n t i a s e x t r a j u d i c i a i s c o n f i g u r a m s e r v i ç o s i n e r e n t e s à 

d e l e g a ç ã o o u t o r g a d a na forma do ar t . 236 da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , 

sendo a a t i v i d a d e , i n c l u s i v e , r e m u n e r a d a por e m o l u m e n t o s . O 

d e l e g a t á r i o p o d e r á e x e r c e r p e s s o a l m e n t e essa a t i v i d a d e , ou por 

i n t e r m é d i o de p r e p o s t o s ( P r o v i m e n t o CGJ n° 4 2 / 2 0 1 8 , a f l s . 12 /35 ) . 

C o n s i d e r a n d o que o e x e r c í c i o de d e l e g a ç ã o já es tá 

p r ev i s t o c o m o t í tu lo e, a i n d a , que um m e s m o t í t u lo não deve ter seu 

va lo r m u l t i p l i c a d o para f ins de p o n t u a ç ã o no c o n c u r s o , tal c o m o 

d e c i d i d o no P e d i d o de P r o v i d ê n c i a s que ense jou a m o d i f i c a ç ã o da 

R e s o l u ç ã o n° 8 1 / 2 0 0 9 do CNJ ( R e s o l u ç ã o n° 1 8 7 / 2 0 1 4 do CNJ , a f l s . 

3 9 / 4 6 ) , não se v i s l u m b r a a n e c e s s i d a d e ou c o n v e n i ê n c i a da 

e x p e d i ç ã o do of íc io por es ta C o r r e g e d o r i a Gera l da J u s t i ç a , c o m o 

i n d a g a d o na c o n s u l t a f o r m u l a d a a f l s . 0 2 . 

E n t r e t a n t o , c o n v é m r e s s a l t a r que a c o m p e t ê n c i a 

para aná l i s e e d e l i b e r a ç ã o a r e s p e i t o do tema r e f e r en t e aos t í t u lo s a 

serem c o n s i d e r a d o s no c e r t a m e e r e s p e c t i v a p o n t u a ç ã o é da 

C o m i s s ã o de C o n c u r s o , que d e c i d i r á a r e s p e i t o e, se o c a s o , fará 

c u m p r i r e v e n t u a l n o r m a que v i e r a ser e d i t a d a s o b r e o t ema pe lo E. 

CNJ , tudo c o n s t a n d o do Edi ta l a ser o p o r t u n a m e n t e p u b l i c a d o . 

D ian t e do e x p o s t o , o p a r e c e r que s u b m e t o à e l e v a d a 

a p r e c i a ç ã o de V o s s a E x c e l ê n c i a é no s e n t i d o de se r e s p o n d e r 

n e g a t i v a m e n t e à c o n s u l t a f o r m u l a d a . 

Sub censura. 

São P a u l o , 28 de j a n e i r o de 2 0 1 9 . 
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STEFANIA COSTA AMORIM REQUENA 

Juíza Assessora da Corregedoria 
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CONCLUSÃO 

Corregedoria 

Geral da Justiça 

Em 29 de janeiro de 2019, faço estes autos conclusos ao 

Excelentíssimo Senhor Desembargador GERALDO 

FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, DD. Corregedor 

Geral „da Justiça do Estado de São Paulo. Eu, 

, subscrevi. 

Vistos. 

Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora da Corregedoria 

Geral da Justiça, por seus fundamentos, que adoto. 

Dê-se ciência, oportunamente, ao Presidente da Comissão do 

próximo Concurso de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e 

Registros do Estado de São Paulo. 

São Paulo, 29 de janeiro de 2019. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 

Corregedor Geral da Justiça 


